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Que Brasil você escolherá para o futuro?
Nos próximos dias os(as) professores(as) e 

orientadores(as) educacionais terão nas mãos não 
somente o futuro do Brasil, mas também a respon-
sabilidade de escolher qual país terão no futuro, 
em que cenário a escola pública e seus profissionais 
estarão inseridos, e ao lado de qual candidato cada 
um estará na luta pelo respeito aos direitos traba-
lhistas. No tabuleiro eleitoral, o que está em jogo 
não é somente a escolha do próximo presidente 
da República, mas o futuro da nossa categoria e de 
cada trabalhador(a) brasileiro(a). 

O Sinpro-DF tem manifestado grande preocu-
pação a respeito do momento político que vive o 
Brasil, principalmente diante do ambiente hostil 
em que essas eleições se transformaram. Em meio 
a discursos conservadores que disseminam medo, 
ódio e intolerância ante as diferenças, a ultradirei-
ta traz uma crescente onda de violência e de total 
insegurança. Um dos exemplos foi o assassinato do 
mestre de capoeira e ativista cultural Romoaldo 
Rosário da Costa, conhecido como Moa do Katen-
dê, morto de forma cruel por defender o candidato 
de esquerda.

A onda de intolerância nos coloca em um am-
biente pré-fascista, que pode ser consolidado no 
dia 28 de outubro com a eleição do radicalismo. 
O risco ganha ainda mais intensidade com a in-
tromissão do mercado financeiro e das elites, que 
veem nessa candidatura a possibilidade de que 
suas pautas, todas voltados para seus interesses 
econômicos, serem atendidas tanto no Executivo 
quanto no Legislativo. 

No contraponto dessa pressão do mercado, das 
elites e de todo discurso de ódio e violência encrus-
tado em boa parte da sociedade está a candidatura 
da esquerda, que pode, uma vez vencedora nas ur-
nas, tornar-se o contraponto ou a última linha de 
esperança para um Brasil justo, plural e distante do 
radicalismo e do discurso fascista que se desenha 
atualmente. Cabe aos(às) educadores(as) que sem-
pre foram massacrados(as) em regimes autoritá-
rios refletirem sobre que governo ou que tendência 

política vão querer conviver nos próximos anos.
A importância de se escolher o melhor projeto 

para a Presidência ganha ainda mais força diante 
do novo desenho das cadeiras do Congresso Na-
cional, que embora tenha mais mulheres e tenha 
deflagrado uma das maiores renovações da histó-
ria, se coloca como um dos mais conservadores 
dos últimos tempos. Isso deve refletir nos embates 
sobre os direitos dos(as) trabalhadores(as) de to-
dos os setores da sociedade brasileira. Um presi-
dente preocupado com a causa trabalhadora tem o 
poder de vetar projetos aprovados na Câmara e no 
Senado, mantendo assim direitos trabalhistas reti-
rados pela força do voto do parlamento. 

É importante salientar que os direitos sociais e 
trabalhistas foram concebidos sempre no contexto 
da democracia, ponto que faculta ainda mais im-
portância ao resultado da eleição, já que a candida-
tura da ultradireita em diversos momentos chegou 
a questionar o sistema democrático. É na demo-
cracia que todos e todas têm o direito de fazer opo-
sição e serem contrários a projetos propostos pelo 
presidente. No fascismo, não. Não existe convívio 
com a oposição de ideias, com ativismos de ne-
nhuma natureza. No poder, o fascismo resolve as 
coisas matando as divergências.

Nesse sentido é fundamental assegurarmos os 
princípios da democracia, da justiça e da inclusão 
social nas políticas públicas, em especial nas polí-
ticas educacionais. Por isso é necessário que toda a 
sociedade, em particular os educadores e educado-
ras, analise de forma criteriosa as propostas que es-
tão em jogo nos dois projetos políticos em disputa 
no processo eleitoral do nosso país.

O país e cada brasileiro tem o direito de esco-
lher um projeto político e em que nação vai querer 
viver nos próximos anos: se em um país que de-
fende e prega a igualdade, a ordem e o desenvolvi-
mento; ou em um Brasil onde as minorias não te-
nham vez, os direitos trabalhistas sejam retirados, 
e a intolerância seja a resposta para o pensamento 
contrário.
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Que Brasil você escolherá para o futuro?
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CONJUNTURA POLÍTICA

Trabalhadores sentem na 
pele a herança deixada 

pelo golpe de Estado
O golpe instaurado no país trouxe 

consequências para toda classe trabalhadora. 
Nefastos projetos aprovados retiram direitos de 
trabalhadores e já podem ser sentidos na pele

Direitos em xeque

O golpe instaurado no país 
atropelou a democracia e 
retirou direitos, inclusi-

ve constitucionais. O que é visto 
atualmente é a imposição de um 
verdadeiro Estado de Exceção, 
em que conquistas, fruto de anos 
de luta, são retiradas dos(as) tra-
balhadores(as) em favorecimen-
to de uma minoria burguesa. 
O Estado de Exceção pode ser 
identificado quando membros 
do Ministério Público e do Judi-
ciário tomam lado; decisões que 
decretam prisões baseadas em 

argumentos morais e políticos; e 
quando indícios e presunções vi-
ram prova.

Tais atitudes reforçam o Estado 
de Exceção, contribuindo ainda 
mais para os retrocessos que, infe-
lizmente, atingem principalmen-
te a classe trabalhadora e os mais 
pobres. As reformas impostas pelo 
governo ilegítimo de Michel Te-
mer, por exemplo, são fruto desse 
golpe. A mais recente iniciativa 
desastrosa aprovada permitiu a 
terceirização indiscriminada em 
qualquer atividade de uma em-

presa.  A ação aumenta a jornada, 
reduz salários, causa ainda mais 
vítimas de acidentes de trabalho, 
reduz a qualidade das atividades 
prestadas à população e muito 
mais.

Outro ponto em discussão 
é o polêmico Projeto de Lei nº 
7.180/14, conhecido como “Esco-
la Sem Partido” e apelidado pelos 
contrários à medida de “Lei da 
Mordaça”. Ainda sem previsão de 
quando será retomada as discus-
sões, o projeto propõe acrescen-
tar tópicos à Lei de Diretrizes e 
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Bases da Educação Nacional (LDB), 
de 1996, e dispor sobre a conduta 
dos(as) professores(as) dentro de 
sala de aula.

Para os contrários, a iniciativa 
trata, nada mais, nada menos, de 
um projeto de escola pública con-
trário aos objetivos fundamentais 
da República Federativa do Brasil, 
principalmente em relação ao de-
ver de construir uma sociedade li-
vre, justa e solidária, que promova 
o bem de todos e todas, sem pre-
conceitos de origem, raça, religião, 
sexo, cor, idade e quaisquer outras 

formas de discriminação.
Querem uma escola pública 

sem interpretação de texto, sem 
História do Brasil, sem História 
Geral, sem Geografia, sem Filoso-
fia, matérias essas que são funda-
mentais para a formação de um 
cidadão com senso crítico da reali-
dade em que estejam inseridos.

Os interessados por trás desse 
projeto são políticos ligados aos se-
tores fundamentalistas de instituição 
religiosas, partidos privatistas, empre-
sários e, sobretudo, daqueles que ex-
ploram a educação como mercadoria.

Professores(as), orientadores(as) e diretores do Sinpro têm realizado atos e manifestações contrárias a projetos que retiram direitos trabalhistas
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A eleição de uma agenda econô-
mica neoliberal e de extrema-direi-
ta aprofundará a retirada de direitos 
sociais no Brasil. Uma delas é a ter-
ceirização generalizada dos serviços 
públicos. Essa proposta desmon-
ta não só os serviços que o Estado 
deve prestar à população, mas afeta 
sensivelmente o setor da educação. 
Além de entregar a iniciativa priva-
da e os serviços sociais previstos na 
Constituição, desmanchará o proje-
to de escola pública e gratuita, laica 
e de qualidade socialmente referen-
ciada, previsto no PNE.

Os prejuízos, segundo o dossiê, 
são diversos, mas o primeiro deles 
é a queda da qualidade do ensino e, 
o segundo, a criação das condições 
para a implantação da mensalidade 
na rede pública. Intitulado “Tercei-
rização e Desenvolvimento - Uma 
conta que não fecha”, elaborado 
pela CNTE e CUT. O documento 
mostra os prejuízos e os impactos 
da terceirização sobre os(as) tra-
balhadores(as) e as propostas para 
garantir a igualdade de direitos.

A terceirização é uma forma de 
privatização dos serviços públicos 
por meio de empresas terceirizadas, 
onde diferentes classes trabalhado-
ras são prejudicadas. Os impactos 
são também sofridos nos concursos 
públicos, onde abrem mão da sele-
ção pública, dando força para esco-
las serem tratadas como comércio.  

O atual modelo de educação tem 
passado por uma transição delicada, 
onde Temer instalou fatores prejudi-
ciais ao país. É importante ressaltar 
que a agenda econômica e a política 
neoliberal são fortes ameaças à de-
mocracia, abrindo leques para a con-
tinuidade de um ensino defasado. 

Terceirização na Educação
Prejuízos para a categoria e para o setor são diversos e vão desde 

a queda na qualidade do ensino à implantação de mensalidade 
na rede pública 

O Sinpro-DF continua atento às mudanças pro-
postas dentro do plano da Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC), mecanismo criado para ope-
racionalizar a Reforma do Ensino Médio, aprovada 
por um governo sem legitimidade e que negou a 
oportunidade de debate público para encaminhar as 
mudanças ao Congresso na forma da MP 746/2016. 

A Lei nº 13.415 /2017, sobre a qual a BNCC atu-
ará, impõe retrocessos aos educadores e à socieda-
de brasileira. A mercantilização e a privatização do 

Ensino Médio caminham em sintonia com a Emen-
da Constitucional n° 95, e os educadores que ain-
da permanecerem nas redes de ensino poderão ter 
suas relações de trabalho precarizadas pela Reforma 
Trabalhista (Lei 13.467). 

Ao invés de investir na infraestrutura escolar, 
na formação e valorização dos profissionais, o Mi-
nistério da Educação opta por destruir o Ensino 
Médio. Por tabela, os estudantes da escola pública 
ficarão cada vez mais distantes da universidade.

Reforma Ameaçada

EDUCAÇÃO BÁSICA

Revogação da reforma do ensino médio, que não garante acesso à 
escola a todos os jovens.

Criação de colégios militares em todas as capitas, priorizando o ensino 
seletivo e doutrinador.

Revisão da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) com foco na 
formação cidadã, para a vida e o trabalho.

Revisão da BNCC para priorizar conteúdos meritocráticos, 
competitivos e discriminatórios.

Instituição de programa Paz e Defesa da Vida nas Escolas, destacando 
as relações etnicorraciais, a diversidade de gênero, o combate à 
homofobia e a não violência.

Defensor da Lei da Mordaça (Escola sem Partido), com foco na 
perseguição a professores através de equipes que atuariam como 
censores escolares.

Priorização de todas as metas do Plano Nacional de Educação, com 
ênfase na gestão democrática escolar.

Militarização do ensino com a promessa de nomear um general para o 
Ministério da Educação.

Aprovação de novo Fundo da Educação Básica (FUNDEB) permanente, 
com mais recursos do Governo Federal para as escolas públicas.

Diminuição de verbas federais para o ensino escolar público, 
priorizando parcerias público-privadas, instituição de vouchers para 
escolas particulares etc.

Programa de inclusão digital a partir do primeiro ano do ensino 
fundamental e programa de permanência na escola para os jovens em 
situação de pobreza.

Implementação de educação a distância desde o Ensino Fundamental 
(6 a 14 anos) até o ensino superior, com o objetivo de baratear o 
investimento em educação.

FINANCIAMENTO DA EDUCAÇÃO

Revogação da Emenda Constitucional 95 (PEC da Morte), que congelou 
os investimentos públicos por 20 anos e desvinculou os recursos da 
educação previstos na Constituição também por duas décadas. 

comprometendo os investimentos em educação e demais políticas 
públicas (saúde, segurança, transporte, moradia) 

Investimento equivalente a 10% do PIB em educação (meta 20 do PNE), 
priorizando a creche até o ensino superior.

Não se compromete em aumentar os recursos, mas sim em privatizar a 
educação pública.

Instituição do Custo Aluno Qualidade para equalizar os investimentos 
em todas as escolas públicas do país.

Parcerias público-privadas priorizando o repasse de verbas públicas 
para as escolas particulares.

Recomposição dos recursos dos royalties e outras riquezas advindas 
da exploração de petróleo para o Fundo Social e para a educação. 

Mantém a política do governo Temer de desvincular as riquezas do 
petróleo das políticas públicas, privilegiando acionistas privados.

TRABALHADORES EM EDUCAÇÃO

Realização de Prova Nacional para Ingresso na Carreira Docente, 
equivalente a concurso público para ingresso na educação pública.

Terceirização de todos os postos de trabalho na educação pública 
(votou a favor da terceirização irrestrita e da reforma trabalhista)

Manutenção e ampliação de direitos, com revogação de parte da 
reforma trabalhista e da lei de terceirização indiscriminada. semanal remunerado, 13º salários e 1/3 de férias. 

educação, com diretrizes nacionais de carreira.
Terceirização e precarização do trabalho dos/as educadores/as de 
todos os níveis da educação (básica e superior).

OUTRAS PROPOSTAS

Manutenção da política de cotas nas universidades, democratizando o 
acesso ao ensino superior.

Extinção da política de cotas nas universidades, promovendo a 
exclusão de milhares de pessoas de baixa renda.

Reconhece Paulo Freire como patrono da educação brasileira. Promete “expurgar” a ideologia de Paulo Freire das escolas.

Continuidade da política de expansão das Universidades Públicas e 
Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia.

Investimento exclusivo em escolas militares e privatização das escolas H
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A trajetória das
conquistas trabalhistas

No infográfico a seguir é possível ver o surgimento de vários direitos da classe trabalhadora, o período 
histórico/governo em que foram criados, assim como alguns avanços obtidos no decorrer da linha do tempo. 
Da mesma forma também podemos averiguar que muitas dessas conquistas sofreram ataques ao longo das 
décadas, muitas delas com risco iminente de serem extintas 

Desde o começo da era republicana no Brasil, iniciada 
em 1889 com a proclamação da República, o país 
passou por vários governos, incluindo um período de 
ditadura militar. Nesse percurso histórico, o(a) traba-
lhador(a) brasileiro(a) conquistou direitos que assegu-
raram uma série de benefícios que deram origem à 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). E é analisan-
do essa trajetória histórica que podemos fazer uma 
constatação: grande parte desses direitos trabalhistas 

foi criada por governos progressistas e sob o reflexo 
da democracia. 

Elencamos alguns desses direitos, assim como os 
principais avanços conquistados pelo brasileiro no 
decorrer da República, sobretudo com a promulgação 
da Constituição Cidadã. Além das  conquistas, é 
possível constatar alguns retrocessos que colocam 
muitos desses direitos em xeque. 

Estabilidade - Surgida com a Constituição de 
1937, a estabilidade é um direito que garante 
ao servidor permanência no serviço público. 

Licença Maternidade - A licença maternidade 
surgiu no Brasil em 1943. A licença era de 84 
dias, mas foi ampliada para 120 dias com a 
promulgação da Constituição Federal de 1988. 

CLT - Foi aprovada em 1943, sistematizou a 
legislação trabalhista e estendeu o direito aos 
(às) trabalhadores(as) rurais. 

13º Salário – A gratificação foi instituída por 
meio da Lei nº 4.090, de 13 de julho de 1962. 
Em 1986 o benefício é extendido aos servi-
dores públicos.

Férias remuneradas - Instituído em decreto 
publicado em 1925, o direito a férias foi um 
marco no direito trabalhista do Brasil.

FGTS - Criado em 1966, o Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço amplia 
garantias aos(às) trabalhadores(as).

Seguro-desemprego - Instituído pelo
Decreto-lei nº 2.284, em 10 de março de 1986, o 
benefício passou a ser concedido aos(às) traba-
lhadores(as) a partir da sua regulamentação.

Jornal Mural CNTE - Outubro 2018
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- Crise no setor energético, que 
gerou um racionamento de energia 
no País, o chamado “apagão”.
- Surgimento das privatizações. A 
privatização aumentou a dívida 
externa do país.
- Implementação do modelo neolibe-
ral de gestão administrativa no início 
da década de 1990, preconizando a 
redução do funcionalismo. 
- Os problemas sociais dos oito anos 
de governo FHC deixaram marcas no 
aumento da violência, no aumento da 
fome, na má distribuição de renda e 
na perda de poder aquisitivo. 
- As políticas neoliberais congelaram 
o salário dos servidores públicos.

- Ampliação de programas sociais e de transferência de renda,
como o Bolsa Família.
- Descoberta da camada pré-sal de petróleo.
- Redistribuição da renda, geração de emprego e crescimento 
econômico.
- Aumento no salário mínimo.
- Entre 2003 e 2014, o Brasil criou 20 milhões de novos postos de 
trabalho formais. O número é 25 vezes maior em comparação ao do 
governo de FHC.
- Em 2015, 60% dos trabalhadores no Brasil tinham carteira assinada.
- Desde 2009, mais de três milhões de moradias foram entregues 
pelo programa Minha Casa Minha Vida.
- Com Lula e Dilma foram criadas 18 universidades públicas. Isso 
mostra uma expansão e aumento no número de matrículas no
ensino superior.
- O orçamento do Ministério da Educação passou de 18 bilhões, em 
2002, para 115,7 bilhões, em 2014. 
- Mais de um milhão de alunos tiveram acesso a bolsas integrais e 
parciais de estudos do Prouni e 2,8 milhões de alunos se matricula-
ram em universidades por meio do Sisu, em 2015.
- O número de escolas técnicas passou de 11 durante o governo FHC, 
para 420 unidades com os governos do PT. 
- Lei n° 11.738, que instituiu o piso salarial profissional nacional para 
os profissionais do magistério público da educação básica.
- Lei nº 11.340, que cria mecanismos para coibir a violência domésti-
ca e familiar contra a mulher.
- Lei nº 11.301, cujo teor estendeu aos profissionais do magistério em 
atividades de direção, coordenação e assessoramento pedagógico a 
contagem especial do tempo de serviço.
- Aprovação do PL que amplia o prazo da licença-maternidade de 
120 para 180 dias.
- Lei Maria da Penha

- Queda dos juros.
- Fortalecimento da Unasul, Celac e os BRICS.
- Lançamento do Programa Rede Cegonha, de apoio a gestantes, nutrizes e bebês.
- Plano Brasil Sem Miséria, que tirou o país do mapa da fome.
- Implantação da Lei nº 12.506/11, que amplia o aviso prévio de trinta para até noventa dias.
- Lei nº 12.470/11, que institui o sistema de inclusão previdenciária para trabalhadores de baixa renda.
- Lei nº 12.873/2013, sancionada em 2013, iguala os benefícios de pais adotivos e biológicos e concede os 
mesmos direitos a mulheres ou homens adotantes. Agora, pais adotivos têm direito a 120 dias de licença e 
de salário-maternidade.
- PEC das Domésticas e Lei Complementar nº 150/2015, que redefiniu como funcionam as relações de 
trabalho dentro do lar.
- Lei do Feminicídio (Lei 13.104, de 2015), passo importante para resguardar a mulher da brutalidade do 
seu agressor.
- Lei nº 13.257/2016, que estabelece um Marco Legal para a Primeira Infância. Uma das inovações é a 
ampliação da licença-paternidade de cinco para 20 dias para os trabalhadores de empresas inscritas no 
Programa Empresa-Cidadã.
- PL que regulamenta o trabalho das empregadas domésticas. Além do recolhimento previdenciário, a 
nova legislação para a categoria prevê o recolhimento do FGTS.
- Lei nº 13.257 de 8 de março de 2016 - Ampliação da licença paternidade, que no serviço público 
federal e em empresas que fazem parte do Programa Empresa Cidadã é ampliado para 20 dias corridos.

Fernando Collor - 1990 a 1992 Fernando Henrique - 1994 a 2002

- Alteração de 100 itens da CLT, dentre eles a implantação do 
trabalho intermitente, a terceirização irrestrita. Resultado:
em um mês foram extintos quase 13 mil vagas de emprego com 
carteira assinada.
- Cortes nos programas sociais. A medida levou o Brasil de volta 
ao “Mapa da Fome” da ONU.
- Desmonte do programa Mais Médicos, deixando 7,7 milhões de 
pessoas sem atendimento.
- Redução em R$ 600 milhões no orçamento do programa Aqui 
Tem Farmácia Popular, que fornece remédios gratuitos ou com 
descontos para a população.
- Corte de 40% das vagas do Fies, programa que financia estudos.
- Aprovação da Reforma do Ensino Médio/aprovação da BNCC: 
mantém na grade obrigatória curricular apenas Matemática
e Português. 
- Cortes nos repasses às universidades e institutos federais.
- Corte no Ministério da Educação no valor de R$ 4,3 bilhões.
- Corte de R$ 2,1 bilhões do orçamento da educação para 2018.
- Redução do programa Minha Casa, Minha Vida.
- Corte no Bolsa Família. 
- Corte de 95% do programa de cisternas, programa de combate à 
seca no semiárido. 
- Fim da obrigatoriedade de a Petrobras ser a única operadora do 
pré-sal e ter participação mínima de 30% nos campos licitados. 
- Reforma Trabalhista.

- Concessão para exploração do sistema de 
transportes, fim da proibição da participa-
ção estrangeira nos setores de comunica-
ção, fim do monopólio da Petrobras para a 
exploração de petróleo e privatização de 
setores estratégicos ligados à energia
e à mineração.
- Confisco do saldo das cadernetas de 
poupança, das contas correntes e das 
aplicações no overnight em 1990.
- Retração de 2,06% do PIB e retração de 
6,97% da renda per capita.
- Demissão de funcionários públicos e 
congelamento de preços e de salários.
- Aposentados rurais conquistam o direito a 
um salário mínimo como benefício básico 
ao invés do meio salário até então vigente.
- Início da abertura econômica do País.

- Crescimento de 10% do PIB e 6,78% da renda per capita.
- Medida Provisória nº 482 contribui positivamente para a 
mudança de moeda, para a estabilização monetária e 
econômica, sem medidas de choque como confiscos
e congelamentos.
- Redução de alíquotas para que a indústria automobilística 
oferecesse os chamados carros populares.
- Real estabiliza a economia e, acaba com a hiperinflação.

Itamar Franco - 1992 a 1995

Lula - 2003 a 2010 Michel Temer - 2016 a 2018 

Dilma Rousseff -  2011 a 2016

1990

1992 2003 2016

1994 2011

Quem é quem na defesa dos direitos trabalhistas



- Crise no setor energético, que 
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no País, o chamado “apagão”.
- Surgimento das privatizações. A 
privatização aumentou a dívida 
externa do país.
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ral de gestão administrativa no início 
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redução do funcionalismo. 
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- Lei nº 12.873/2013, sancionada em 2013, iguala os benefícios de pais adotivos e biológicos e concede os 
mesmos direitos a mulheres ou homens adotantes. Agora, pais adotivos têm direito a 120 dias de licença e 
de salário-maternidade.
- PEC das Domésticas e Lei Complementar nº 150/2015, que redefiniu como funcionam as relações de 
trabalho dentro do lar.
- Lei do Feminicídio (Lei 13.104, de 2015), passo importante para resguardar a mulher da brutalidade do 
seu agressor.
- Lei nº 13.257/2016, que estabelece um Marco Legal para a Primeira Infância. Uma das inovações é a 
ampliação da licença-paternidade de cinco para 20 dias para os trabalhadores de empresas inscritas no 
Programa Empresa-Cidadã.
- PL que regulamenta o trabalho das empregadas domésticas. Além do recolhimento previdenciário, a 
nova legislação para a categoria prevê o recolhimento do FGTS.
- Lei nº 13.257 de 8 de março de 2016 - Ampliação da licença paternidade, que no serviço público 
federal e em empresas que fazem parte do Programa Empresa Cidadã é ampliado para 20 dias corridos.
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DISPUTA ELEITORAL

O que pensam e o que 
defendem os candidatos 

à Presidência da 
República

Eleitor tem dois projetos em disputa: um pautado pelo Estado 
democrático e popular, e outro carregado pelo neoliberalismo 

de extrema-direita. Escolha definirá em que país o brasileiro 
viverá nos próximos anos

A democracia foi assegurada e 
cada cidadão e cidadã, aptos(as) 
para votar, teve seu direito ao voto 
garantido. No dia 28 de outubro, 
os 143,7 milhões de eleitores de-
cidirão que projeto político e eco-
nômico o Brasil terá pelos próxi-
mos 4 anos. O problema é que, 
dependendo de quem eleger no 
último domingo de outubro, po-
derá nunca mais ter seus direitos 
garantidos.

Se optar por um projeto de Es-
tado democrático e popular, terá a 
chance de ver o país se recuperar 
de uma das mais profundas crises 
artificiais já criadas no terceiro 
mundo pelas elites internacional 

e nacional, com um objetivo de-
vastador de retirar do povo o seu 
direito aos recursos financeiros 
do Orçamento da União (Emen-
da Constitucional 95/2016) e aos 
recursos, também financeiros, ad-
vindos das imensas riquezas bio-
lógicas, minerais e patrimoniais 
do Brasil. Poderá ter de volta os 
direitos eliminados pelas reformas 
ilegítimas de um governo golpista 
e a oportunidade de discutir com 
o Estado se quer ou não uma re-
forma na Previdência.

Contudo, se optar pelo neoli-
beralismo de extrema-direita, terá 
um país com viés fascista, sem di-
reitos assegurados e a consolida-

ção do projeto privatista adotado 
pelo golpe de 2016, com o apro-
fundamento das retiradas de di-
reitos sociais, trabalhistas, previ-
denciários e assistenciais. Correrá 
o risco concreto de ter sua liber-
dade de pensamento cassada e seu 
direito a se manifestar impedido.

Verá os retrocessos fundamen-
talistas do Programa Escola sem 
Partido ser implantado não só nas 
escolas, mas na sociedade. Poderá 
ser a última vez que terá praticado 
o direito de votar. Tudo isso por-
que a promessa da elite sem ros-
to, sem credo e sem compromisso 
com a classe trabalhadora, que 
usou um parlamentar desconheci-
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DISPUTA ELEITORAL

do para impor suas ideias no país, 
é eliminar todo e qualquer tipo de 
direito desde os sociais e funda-
mentais, contidos na Constituição 
Federal, até os direitos humanos, 
como o direito à água, defendidos 
pelas nações soberanas. 

As duas agendas econômicas e 
políticas em disputa afetam pro-
fundamente a educação: uma de 
forma positiva; e a outra, de for-
ma negativa. A categoria docente 
sempre reivindicou esclarecimen-
tos e conteúdos explicativos sobre 
a situação do país e seus impactos 
sobre a educação e, consequente-

mente, sobre a vida de cada um 
em seus veículos de comunicação.

Daí a importância, agora, de 
o jornal Quadro Negro trazer um 
especial sobre o cenário político 
eleitoral com o que pensam e o 
que defendem os dois candida-
tos que disputam o segundo tur-
no das eleições presidenciais de 
2018, com destaque para as áreas 
de educação e saúde; economia e 
emprego.

Fernando Haddad, do PT, 
cuja vice é uma mulher, Manuela 
D’Ávila (PCdoB), é um professor 
universitário, da Universidade de 

São Paulo (USP). Tem 55 anos e 
foi ministro da Educação do go-
verno Lula e prefeito de São Paulo. 
Defende um projeto de governo 
democrático, de soberania nacio-
nal, com ideais de centro-esquer-
da e direitos sociais, respeito à 
Constituição Federal Cidadã e po-
líticas públicas que assegurem um 
modelo sustentável de desenvolvi-
mento do país. Já o candidato Jair 
Bolsonaro, do PSL, é um ex-ca-
pitão do Exército reformado, que 
passou por oito partidos políticos. 
Com 63 anos de idade, tem como 
vice Antônio Hamilton Martins 

Mourão (PRTB). Defende privati-
zações generalizadas, Lei da Mor-
daça, fi m dos serviços públicos, 
reforma da Previdência e outras 
retiradas de direitos já iniciadas 
no governo golpista de 2016.

As propostas dos dois candi-
datos foram levantadas com base 
nos planos de governo protoco-
lados na Justiça Eleitoral, com 
informações publicadas em sites 
e redes sociais ofi ciais dos candi-
datos, propostas enviadas pelas 
campanhas para a imprensa e, por 
fi m, propostas feitas em entrevis-
tas e debates eleitorais. Confi ra: 

FERNANDO HADDAD
EDUCAÇÃO E SAÚDE:
• Revogar a emenda do teto de gastos. Retomar os recursos dos 

royalties do petróleo e do Fundo Social do Pré-Sal para Saúde 
e Educação.

• Expandir as matrículas no Ensino Superior e nos ensinos téc-
nico e profi ssional.

• Priorizar o Ensino Médio. Nesse quesito, criar o Programa 
Ensino Médio Federal, ampliando a participação da União 
nesse nível de ensino — algumas das propostas são fazer con-
vênio com Estados para assumir escolas situadas em regiões 
de alta vulnerabilidade e criar um programa de permanência 
para jovens em situação de pobreza. Além disso, revogar a 
reforma do Ensino Médio do governo Michel Temer.

• Realizar anualmente uma Prova Nacional para Ingresso na 
Carreira Docente na rede pública de educação básica.

• Em contraponto à Escola Sem Partido, criar a Escola com Ci-
ência e Cultura, para valorizar a diversidade.

• Criar Rede de Especialidades Multiprofi ssional (REM), em 
parceria com Estados e municípios, com polos em cada re-
gião de saúde.

• Investir na implantação do prontuário eletrônico, que reúne 
o histórico de atendimento de saúde dos pacientes no SUS.

• Implementar um Plano Nacional para o Envelhecimento Ati-
vo e Saudável.

 EMPREGO E ECONOMIA
• Revogar medidas do governo Michel Temer, como a emen-

da do teto de gastos, a reforma Trabalhista e mudanças no 
marco regulatório do Pré-Sal. A revogação se dará por ato 
do presidente ou por encaminhamento ao Congresso. “Re-
ferendos revogatórios poderão ser necessários para dirimir 
democraticamente as divergências entre os poderes”.

• Implementar medidas emergenciais para sair da crise, como 
redução dos juros, criação de linhas de crédito com juros e 
prazo acessíveis com foco nas famílias, criação de um Plano 
Emergencial de Empregos com foco na juventude e retoma-
da de obras paralisadas, e do Programa Minha Casa Minha 
Vida.

• Criar a Política Nacional de Desenvolvimento Regional e 
Territorial, para interiorizar atividade econômica.

• Isentar do Imposto de Renda de Pessoa Física quem ganha 
até 5 salários mínimos e criar faixas de contribuição maiores 
para os mais ricos.

• Criar o Imposto sobre Valor Agregado (IVA), substituindo a 
atual estrutura de impostos indiretos (ICMS, IOF, IPI, ISS...).

• Tributar grandes movimentações fi nanceiras, distribuição de 
lucros e dividendo e grandes patrimônios.

• Adotar regras para controlar a entrada de capital especulativo 
no Brasil e inibir a volatilidade do câmbio.

• Promover uma reforma bancária, adotando uma tributação 
progressiva sobre os bancos, com alíquotas reduzidas para os 
que oferecerem crédito a custo menor e com prazos mais longos.

• Estimular a reindustrialização. Para isso, bancos públicos de-
vem assumir papel importante no fi nanciamento.

• Desonerar tributos sobre investimentos verdes, reduzindo o 
custo tributário em 46,5%.
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JAIR BOLSONARO
EDUCAÇÃO E SAÚDE:
• Não admitir ideologia de gênero nas escolas. “Nós precisa-

mos de um presidente que trate com consideração criança 
em sala de aula, não admitindo ideologia de gênero, impon-
do a Escola Sem Partido”. Defende educação “sem doutrina-
ção e sexualização precoce”.

• Incluir no currículo escolar as disciplinas Educação Moral 
e Cívica (EMC) e a Organização Social e Política Brasileira 
(OSPB), que eram ensinadas durante a ditadura militar.

• Propor a diminuição do percentual de vagas para cotas ra-
ciais. Defende cota social.

• Ampliar o número de escolas militares, fechando parcerias 
com as redes municipal e estadual. Em dois anos, ter um co-
légio militar em cada capital. Fazer o maior colégio militar do 
país em São Paulo, no Campo de Marte.

• Defende a adoção da educação à distância no Ensino Funda-
mental, Médio e universitário, com aulas presenciais em pro-
vas ou aulas práticas, o que “ajuda a combater o marxismo”.

• Criar um Prontuário Eletrônico Nacional Interligado. Os 
postos, ambulatórios e hospitais devem ser informatizados 
com todos os dados do atendimento.

• Para combater a mortalidade infantil, defende a melhoria 
do saneamento básico e a adoção de medidas preventivas de 
saúde para reduzir o número de prematuros — entre elas, es-
tabelecer nos programas neonatais a visita ao dentista pelas 
gestantes.

• Extraditar o ex-ativista italiano Cesare Battisti, a quem cha-
ma de terrorista.

• Criar a carreira de Médico de Estado, para atender áreas re-
motas e carentes do Brasil.

• Profi ssionais do Mais Médicos só poderão atuar se aprovados 
no Revalida: “Nossos irmãos cubanos serão libertados”.

• Incluir profi ssionais de educação física no programa de Saú-
de da Família, para combater sedentarismo, obesidade e suas 
consequências. 

 EMPREGO E ECONOMIA
• Deixar para trás o comunismo e o socialismo e praticar o li-

vre mercado.
• Criar uma nova carteira de trabalho verde e amarela, em que 

o contrato individual prevaleça sobre a CLT. Os novos tra-
balhadores poderão optar, de forma voluntária, por um vín-
culo empregatício baseado na nova carteira de trabalho ou 
na tradicional (azul). Além disso, defende uma outra versão 
da CLT para o trabalhador rural. “O homem do campo não 
pode parar no Carnaval, sábado, domingo e feriado. A planta 
ali vai estragar”.

• Paulo Guedes, que Bolsonaro defi ne como seu “Posto Ipiran-
ga” da economia e futuro ministro da Fazenda, teria anuncia-
do para uma plateia restrita que pretende recriar um imposto 
nos moldes da CPMF e estabelecer uma alíquota única de 
20% no Imposto de Renda

• hoje, a alíquota aumenta de acordo com a renda. Mas, no 
mesmo dia, Bolsonaro negou as propostas, afi rmando que 
sua equipe sempre descartou qualquer aumento de impostos.

• Reduzir em 20% o volume da dívida pública por meio de pri-
vatizações, concessões, venda de propriedades imobiliárias 
da União.

• Criar o Ministério da Economia, que abarcará funções hoje 
desempenhadas pelos Ministérios da Fazenda, Planejamento 
e Indústria e Comércio, bem como a Secretaria Executiva do 
PPI (Programa de Parcerias de Investimentos).

• Eliminar o défi cit público primário no primeiro ano de go-
verno e convertê-lo em superávit no segundo ano.

• Introduzir paulatinamente o modelo de capitalização para a 
Previdência.

• Criar o Balcão Único, que centralizará todos os procedimen-
tos para abertura e fechamento de empresas.

• Defende privatizações. No caso da Petrobras, admite a pri-
vatização “se não tiver uma solução” a respeito da política de 
preço dos combustíveis. “Temos que ter um combustível com 
preço compatível”. É contra a privatização do Banco do Bra-
sil, Caixa Econômica.

• Defende redução de impostos, é contra taxação de grandes 
fortunas e heranças e contra novas tributações a empresários.

• Extinguir o Ministério das Cidades e “mandar o dinheiro di-
retamente para o município”.

• Tornar o Brasil um centro mundial de pesquisa e desenvolvi-
mento em grafeno e nióbio.
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DISPUTA ELEITORAL

FERNANDO HADDAD
EC Nº 95/2016

REFORMA TRABALHISTA

TERCEIRIZAÇÃO

ENTREGA DO PRÉ-SAL

REFORMA DA PREVIDÊNCIA

ESCOLA SEM PARTIDO

MERITOCRACIA

CONTRA

CONTRA

CONTRA

CONTRA

CONTRA

CONTRA

CONTRA

JAIR BOLSONARO
A FAVOR

A FAVOR

A FAVOR

A FAVOR

A FAVOR

A FAVOR

A FAVOR

EC Nº 95/2016

REFORMA TRABALHISTA

TERCEIRIZAÇÃO

ENTREGA DO PRÉ-SAL

REFORMA DA PREVIDÊNCIA

ESCOLA SEM PARTIDO

MERITOCRACIA

Se absteve por 
medo de ter que 
dar explicações

https://goo.gl/fBPnXR

https://goo.gl/pCcchy

https://goo.gl/E2xc8s

https://goo.gl/sY12Wg

https://goo.gl/CmErxD

https://goo.gl/aVc3mT

https://goo.gl/MtbA3L
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Em 2017, a diretora da Editora Boitempo, Ivana 
Jinkings, relatou em seu Facebook que, após divulgar 
o lançamento de livros infantis sobre marxismo, rece-
beu ligações de ameaças e mensagens ofensivas pela 
rede social. Este ano, poucos dias antes das eleições de 
outubro, sete obras sobre a história da luta pelos direi-
tos humanos no Brasil foram destruídas na Biblioteca 
Central da Universidade de Brasília (BCE/UnB).

A polícia de Porto Alegre investiga três crimi-
nosos que agrediaram uma mulher de 19 anos com 
socos e marcaram na barriga dela, com canivete, o 
símbolo nazista da suástica. Eles a abordaram quan-
do ela descia do ônibus, a caminho de casa, vestida 
com uma camiseta escrita #EleNão - slogan contra 
Jair Bolsonaro (PSL) -  e uma bandeira do arco-íris 
na mochila. No Rio Grande do Norte, uma médica 
rasgou a receita após um paciente idoso dizer que ha-
via votado em Fernanando Haddad, do PT.

A Lei da Mordaça (ou Escola sem Partido) prega 
esse tipo de ação para implantar, por meio de leis e 
da disseminação do medo, o pensamento único. Os 
resultados desse tipo de ideologia política de extrema-
-direita se manifestam, assiduamente, no mundo. No 
século XX, suscitou guerras, como a Segunda Guerra 

Mundial. No Brasil, aparece no racismo, na misoginia, 
na LGBTfobia, no anticomunismo etc. cotidianos.  

Contudo, foi no dia da eleição, 7 de outubro deste 
ano, que isso explodiu de forma avassaladora: o mes-
tre capoeirista Moa do Katendê foi assassinado com 
12 facadas, em Salvador, Bahia, por um eleitor de Jair 
Bolsonaro (PSL): o político do Escola sem Partido, 
que prometeu acabar com as Terras Indígenas, ex-
tinguir as unidades de conservação e dizimar com o 
Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra do-
ando fuzis para latifundiários.

Esse é o Brasil no processo político-partidário 
eleitoral de 2018: um país tomado pelo ódio de clas-
se, reações ultraconservadoras e de defesa de conteú-
dos neoliberais pelas elites extremistas internacional 
e nacional. A disputa eleitoral poderia ser pacífica 
e respeitosa e sem a ingerência dos EUA. Contudo, 
apresenta-se contaminada pelas ideias de extrema-
-direita e controlada por conservadores de país es-
trangeiro. Com isso, tornou-se visceral para o setor 
que quer implantar o fascismo como modelo único 
de gestão pública. Grupos armados querem abrir 
fogo contra os que querem aprofundar a democra-
cia reconquistada, em 1985, após 21 anos de ditadura 

Da democracia 
participativa ao 

fascismo: o Brasil entre a 
liberdade e a opressão

“O assassinato de #MoaDoKatende é um sinal de que a gente não 
deve seguir com força no caminho que as pessoas, ilusoriamente, 

pensam que é a superação, quando é atraso. É volta. É medo da 
responsabilidade e da civilização.” (Caetano Veloso)

Acesse com o QR Code
 a entrevista na íntegra

Vanessa Maria de Castro 
é professora da UnB
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militar. Essa violência é uma ca-
racterística singular da extrema-
-direita e visa a disseminar o ódio 
e a morte entre irmãos da mesma 
classe social.

Isso demonstra que, embora ain-
da se vivam momentos democráti-
cos, o cenário da política partidária 
já coabita com o flagelo do fascismo 
e de outras reações autoritárias in-
sufladas e defendidas pela elite de 
extrema-direita. A classe média, 
subalterna, embora assalariada ou 
dona de negócios modestos, tam-
bém perdedora de direitos, segue 
atrás, replicando o ódio da elite. No 
entendimento de Vanessa Maria de 
Castro, professora da Universidade 
de Brasília (UnB), isso ocorre na 
construção desses cenários porque 
existem agendas políticas e econô-
micas em disputa, que consolidam 
os partidos em competição pela fai-
xa presidencial.

É por meio dessa agenda e por 
dentro desses partidos políticos 
que está denominada a nomen-
clatura esquerda e direita.Trata-
-se de uma herança europeia. Os 
franceses dizem que o uso político 
dos termos esquerda e direita tem 
origem na Revolução Francesa, 
quando os liberais girondinos e 
os extremistas jacobinos se senta-
ram, respectivamente, à direita e à 
esquerda no salão da Assembleia 
Nacional. Na Inglaterra, por sua 
vez, esquerda e direita designam 
a forma como lords e comuns se 
organizavam na Câmara Inglesa.

O fato é que essas expressões 
se consolidaram, politicamente, de 
forma que, de um lado, o de direi-
ta, sempre defende ideias e práticas 
mais conservadoras, fundamen-
talistas e com várias fobias sociais 
para não perder regalias, poder 
e status; e, de outro lado, o de es-
querda, sempre mais vinculado a 
projetos sociais e econômicos com 
distribuição de renda, defesa de di-
reitos humanos e desenvolvimento 
ambientalmente sustentável.

“E aí se tem um marcador im-
portante, que é o eixo de um sis-
tema e, assim, tem-se uma direita 
mais vinculada a uma agenda que 
se vai chamar de liberalismo ou de 
neoliberalismo; e outra agenda, de 

esquerda, com uma preocupação 
social. É possível ainda se ter dois 
movimentos em que um apoie 
uma agenda neoliberal em anda-
mento, e vice-versa, daí a ideia do 
centro. E se tem um conjunto de 
centro que se pode chamar de so-
cial-democracia”, explica Vanessa.

Confira nesta entrevista exclu-
siva para o Sinpro-DF, conceitos 
fundamentais de política e catego-
rizações que ajudam a entender o 
atual processo eleitoral, político e 
econômico do Brasil.

Sinpro-DF – Como surgem a 
extrema-esquerda e a extre-
ma-direita?

Vanessa Maria de Castro – É 
quando surge, dentro do proces-
so eleitoral, extremos dentro das 
agendas. Há partidos e candida-
tos, como, por exemplo, o PSDB, 
que pode ser considerado mais da 
social-democracia. Dentro dele se 
pode ter uma agenda de extrema-
-direita e uma de centro; nos par-
tidos de esquerda, o mesmo: pode 
haver agenda de extrema-esquerda 
e de centro. É o caso do PT, que 
classifico como de centro-esquer-
da. No discurso da disputa, há 
quem o coloque como extrema-es-
querda, mas ele não é e nem nunca 
foi. O PSOL pode ser considerado 
de extrema-esquerda porque se co-
loca dentro dessa agenda.

Sinpro-DF – Como o Brasil 
se localiza dentro dessas no-
menclaturas?

Vanessa Maria de Castro – 
Num cenário histórico global, 
hoje, no Brasil, existe uma confi-
guração, e aí estou falando de um 
processo eleitoral e não de uma 
ditadura, porque o que vivemos, 
em 1964, foi um processo de dita-
dura, e aí assume uma direita com 
agenda de extrema-direita, e se 
há uma figura de extrema-direita, 
haverá um processo de ditadura.

Sinpro-DF – E o que é ser de 
extrema-direita numa agen-
da de extrema-direita global? 
A extrema direita é o mesmo 

que ultradireita?

Vanessa Maria de Castro – Na 
literatura há algumas nomenclatu-
ras, que se confundem um pouco. 
Existem: extrema-direita, ultradi-
reita, direita radical, nazismo, ne-
onazismo, fascismo, neofascismo, 
extremista, nacionalista, chauvi-
nista, geofóbicos (ou xenofóbi-
cos), racistas e reacionários. Tudo 
isso está dentro de um bolo de ex-
trema-direita. São nomenclaturas 
definidoras dessa questão. O que 
aconteceu na Segunda Guerra 
Mundial é que eles estavam den-
tro desse bojo todo. Eles criaram o 
nazismo e tinham uma questão de 
xenofobia, de raça única, de raça 
ariana. Há outras nomenclaturas 
definidoras de esquerda, extrema-
-esquerda, centro-esquerda. Dei-
xo o populismo de fora disso.

Sinpro-DF – Por que a senho-
ra retira o populismo daí se ele 
também é uma característica 
básica da extrema-direita?

Vanessa Maria de Castro – 
Porque ele também pode ser uma 
característica básica da extrema-
-esquerda. Não posso chamar a 
extrema-esquerda de racista por-
que, normalmente, ela não é. Ela 
não tem como palco a questão da 
racionalidade.  Mas o populismo 
pode estar dos dois lados. Essa é 
uma questão que tem de ser dife-
renciada senão a gente acaba ge-
rando uma confusão que os dois 
lados tem. Extremismo também é 
uma característica dos dois lados.

Sinpro-DF – O que é ser de 
extrema-direita e de direita e 
de extrema-esquerda  e de es-
querda?

Vanessa Maria de Castro – A 
direita clássica defende a agenda 
do Estado mínimo, a noção de 
que a desigualdade é algo impor-
tante e inerente. Ela entra com o 
processo da moral, com a me-
ritocracia e o desenvolvimento 
pessoal, que é uma teoria clássica 
deles, que assegura haver oportu-
nidades. Contudo, as pessoas não 

se desenvolvem. Aí, se elas não 
se desenvolvem, a direita clássica 
culpa a ela (a pessoa) e não ao sis-
tema. Ou seja, a culpa é individu-
al: o pobre continua pobre porque 
não soube pescar. No Brasil esse 
slogan é muito forte. Mas as opor-
tunidades não são iguais. Como 
não são iguais, o Brasil não está 
tendo um processo democrático 
de distribuição de políticas públi-
cas e as desigualdades iguais é, por 
exemplo, uma escola na qual qual-
quer estudante tenha acesso a um 
processo de formação com quali-
dade. Esse é um fator importante.

Sinpro-DF – A elite estran-
geira quer, aqui, políticos e 
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sistemas de extrema-direita 
para replicar a experiência em 
toda a América Latina. Como 
se faz isso?

Vanessa Maria de Castro – Se 
faz isso por meio de voto. Existe 
um estudioso da democracia bra-
sileira comigo, no pós-doutorado, 
que desconstrói o mito da eleição. 
Mas, aqui, brevemente: quem ele-
ge hoje? Antigamente, quem elegia 
eram os recursos financeiros. Mas, 
hoje, são muito mais os recursos 
tecnológicos. Essa é a diferença 

desta eleição para as outras. Cha-
mamos de eleição do smartphone.

Sinpro-DF – Por que os smar-
tphones?

Vanessa Maria de Castro – Por-
que antigamente quem dominava 
eram as grandes empresas de comu-
nicação e hoje são as redes sociais. 
Tinha-se uma Rede Globo, que era 
a principal do Brasil, que iria, então, 
pautar a agenda eleitoral. O que a 
Rede Globo dizia era fundamental 
no processo de construção do pen-
samento do eleitorado.

Sinpro-DF – O que significa 
uma agenda conservadora?

Vanessa Maria de Castro – Uma 
agenda de Estado mínimo. Não 
conheço nenhum país no mundo 
que tenha Estado mínimo como 

eles apregoam no Brasil. A Fran-
ça, a Alemanha e a Inglaterra são 
extremamente protecionistas. Têm 
sistema de bolsa-emprego, escolas 
públicas de qualidade, hospitais 
públicos de boa qualidade, sistema 
social de políticas públicas desen-
volvido pelo serviço público. Nesse 
sentido, o Brasil sempre trabalhou 
com o que virou moda agora, que 
tem uma teoria que eu gosto muito 
de usar, mas eu vou usar o termo 
que está na moda agora, que é a te-
oria da pós-verdade.

Sinpro-DF – O que é a teoria 
da pós-verdade?

Vanessa Maria de Castro – É 
nada mais do que as fake News (no-
tícias falsas). Aqui a gente volta aos 
smartphones. Cria-se uma mentira 
e a transforma em verdade.

Sinpro-DF – Qual é o proble-
ma disso?

Vanessa Maria de Castro – Isso 
é uma arquitetura de extrema-di-
reita. A extrema-direita tem uma 
rede internacional entre si e, o 
Brasil, faz parte dessa rede. A ex-
trema-direita é articulada interna-
cionalmente e tem um processo de 
informação, dinheiro e recursos. 
Está crescendo em o todo mundo. 
Tem domínio tecnológico. Cria as 
fakes news. Mas as fake news só 
vão funcionar se o país assumir 

isso. As fake news não são criadas 
fora do Brasil. São criadas aqui 
dentro. Na área de comunicação 
social, por exemplo, é perceptível 
como a extrema-direita cria uma 
imagem com pouquíssimas pala-
vras porque eles estão trabalhan-
do com o processo da alienação. 
Tudo que tem poucas palavras é 
processo de alienação. E aí a gente 
volta à teoria da alienação.

Sinpro-DF – O que é aliena-
ção?

Vanessa Maria de Castro – É 
você passar uma ideia que não 
é verdadeira como se fosse ver-
dade. Que é como o trabalhador 
vai defender o patrão. Não faz 
o menor sentido. Ele está sendo 
explorado e vai defender quem o 
está explorando? A não ser que 
ele esteja solidário. Mas não é o 
caso. Por que ele vai defender al-
guém ganhar mais dinheiro do 
que ele uma vez que esse ganhar 
mais dinheiro significa o seu pró-
prio sofrimento? Então, quando o 
trabalhador defende essa ideia de 
extrema-direita, nessas condições, 
o nome disso é alienação. E aí se 
constroi isso porque se sabe que 
ele (o povo) estará refratário. Na 
história moderna da humanidade, 
ele é refratário. E Jair Bolsona-
ro tem ganhado largamente esse 
campo na campanha dele porque 
o brasileiro está refratário a tudo.

Sinpro-DF – O que é estar re-
fratário a tudo?

Vanessa Maria de Castro – É, 
por exemplo, Bolsonaro fazer um 
discurso homofóbico e, logo em 
seguida, conseguir desconstruir 
esse discurso perante os seus elei-
tores e ainda ganhar adeptos pelo 
discurso da moralidade. Isso é es-
tar refratário e essa é uma questão 
importante.

Fake news, então, é uma coisa 
que existe o tempo inteiro e ela 
se propaga rapidamente. E a es-
querda não conseguiu fazer isso 
porque está comprometida com 
a verdade e, por isso, tem muita 
dificuldade de fazê-lo porque ela 

nunca esteve a serviço da constru-
ção disso. A direita não se preocu-
pa com a verdade. Ela não está in-
teressada na construção do poder 
porque ela está a serviço da elite. 
E a elite não está preocupada com 
a verdade. Não se pode cair nesse 
discurso moral. A grande moral 
da elite é ganhar dinheiro.

Sinpro-DF – Quais exemplos 
de pós-verdade?

Vanessa Maria de Castro – A 
eleição de Donald Trump. Toda a 
campanha de Trump foi realizada 
em cima de fake news. Tem um 
fato fundamental do Facebook do 
Trump que ele conseguiu falsear. 
Um pesquisador da Universidade 
de Cambridge conseguiu mani-
pular informações do Facebook 
e descobriu o que as pessoas con-
sumiam, o que faziam, o que elas 
curtiam, enfim, hoje em dia a pes-
soa que está nas redes sociais de 
internet é mapeada. 

Ele conseguiu acessar 50 mil 
“amigos” ligados ao Facebook de 
Donald Trump e com isso atin-
giu mais de 350 mil eleitores. A 
campanha de Trump manipulou 
e mandou fake news e mensagens, 
via Facebook, para agradar e atrair 
pessoas para a sua eleição. Na elei-
ção brasileira isto não está acon-
tecendo pelo Facebook porque a 
empresa fechou essa porta de en-
trada. Contudo, está por meio de 
outras mídias sociais, como, por 
exemplo, o WhatsApp.

Sinpro-DF – Qual é o objetivo 
da educação?

Vanessa Maria de Castro – 
Questionar a realidade e repassar 
conhecimento. Não é somente re-
passar conhecimento. Só repassar 
conhecimento é o que Paulo Frei-
re chama de educação bancária

Sinpro-DF – Qual é o proble-
ma hoje da rede pública de 
ensino?

Vanessa Maria de Castro – 
É um local em que há um forte 
processo de construção de um 

Campo de concentração em Auschwitz
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conhecimento bancário.

Sinpro-DF – E qual é a grande 
crítica ao docente?

Vanessa Maria de Castro – 
Que ele acha que está fazendo a 
educação crítica, que está dando 
o melhor de si, que se esforçou 
muito para conseguir a gradua-
ção, que estudou muito, trabalha 
muito, que está dando a melhor 
aula que podia. Então, é preciso 
ter muito cuidado quando critica 
porque senão parece que a culpa é 
da pessoa e não é. A culpa está no 
sistema que cria esse modelo de 
educação alienante e esse modelo 
é o da elite, a quem interessa um 
sistema alienado. Porque quando 
se colocam escolas de má qualida-
de a elite sabe que, com isso, terá 
uma massa de manobra em vez de 
profissionais pensantes.

Sinpro-DF – O que é massa de 
manobra?

Vanessa Maria de Castro – 
Massa de manobra é um processo 
que se tem que é refratário capaz 
de eleger um indivíduo como Jair 
Bolsonaro porque alguém em sã 
consciência e que olha sabe que o 
discurso dele é homofóbico, é mi-
sógino, é entreguista, é colonialista, 
é racista, porque ele externalizou 
isso várias vezes. A gente mostra o 
Bolsonaro externalizando o racis-
mo dele para  um professor negro 
e esse professor diz: “Ah! Ele esta-
va brincando!” A gente mostra a 
misoginia de Bolsonaro para uma 
professora e ela diz: “Nããão… Ele 
não é assim não. Ele é boa gente. 
Ele lê a Bíblia. Ele não é corrupto”. 
E aí vem outra questão que é a cor-
rupção. Isso é ser refratário.

Sinpro-DF – O que é a cor-
rupção?

Vanessa Maria de Castro – A 
corrupção é o ato de transformar 
um bem público em um bem pri-
vado. Ou agir de forma inadequa-
da com um bem que é público. 
Sempre é um roubo de bem pú-
blico do ponto de vista da política. 

Pode-se ter roubos familiares. Tem 
de tudo. Mas, nesse caso, é o bem 
público e, aí, a esquerda está vul-
nerável a uma agenda construída 
com elementos concretos de cor-
rupção e, neste momento, Bolso-
naro foi a pessoa que soube utilizar 
esse discurso e é fundamental dizer 
que ele foi protegido pelo Supremo 
Tribunal Federal (STF) e pelo Po-
der Judiciário porque há processos 
contra ele por corrupção. E me-
diante essa proteção, o Brasil se vê 
diante de uma plutocracia.

Sinpro-DF – O que é pluto-
cracia?

Vanessa Maria de Castro – A 
plutocracia nada mais é do que 
o Estado estar a serviço da elite. 
O impeachment da Dilma Rous-
seff estava a serviço da elite. Não 
conseguiram provar nada contra 
ela. Então, por que ela não voltou 
para o Palácio do Planalto para 
completar o mandato? Nunca teve 
nada contra a Dilma no âmbito 
da corrupção. Foi acusada de pe-
daladas. Mas, aí, um mês depois 
que ela ter sido impedida, seu su-
cessor, Michel Temer, ao assumiu 
o Poder Executivo, praticou as 
pedaladas, que foram legalizadas 
pelos Três Poderes. E como é que 
fica? O STF pode?

Sinpro-DF – Mas como o ca-
pitalismo resolveu essa ques-
tão da autonomia do voto?

Vanessa Maria de Castro – Na 
compra do voto pelas propagan-
das. De acordo com Júlia Cagé, 
economista e professora da Scien-
se Pro, uma universidade com 
sede em Paris, um voto na Fran-
ça custa 32 euros. Ela questiona 
a democracia pelo voto em seu 
livro intitulado Le prix de la dé-
mocratie (“O preço da democra-
cia”, em tradução livre), publicado 
na França, no fim de agosto deste 
ano, ao comparar o sistema de fi-
nanciamento de campanhas elei-
torais em diferentes países, como 
França, Estados Unidos, Reino 
Unido, Itália, Alemanha e Cana-
dá e analisar os responsáveis pelas 

doações de campanha e o resulta-
do em relação às políticas.

Sinpro-DF – Dentro desse 
conceito de plutocracia, po-
demos incluir aí essa ação da 
elite de transformar o Estado 
em um negócio dela?

Vanessa Maria de Castro – O 
Estado é sempre transformado em 
negócio pela elite independente-
mente de haver plutocracia ou não. 
Plutocracia é a pessoa estar no exer-
cício de poder e a serviço da elite. 
Por isso que é plutocracia. O Estado 
está sempre a serviço dela (da elite). 
Fernando Henrique Cardoso, Luiz 
Inácio Lula da Silva e Dilma Rous-
seff tentaram ceder um pouquinho 
para as áreas sociais, mas no Brasil 
não é fácil porque aqui se assegura 
a autonomia e depois se perde o 
controle do povo, porque o povo é 
a massa de manobra.

Sinpro-DF – Qual é o detalhe 
fundamental desse processo?

Vanessa Maria de Castro – A 
maior ilusão que a gente tem é acre-
ditar que a massa é de manobra e 
não tem interesse. Essa é uma gran-
de ilusão. O processo de alienação 
não é pessoas que não sabem algo. 
Elas sabem e têm interesses. Um 
exemplo muito simples: alguém que 
ganha uma dentadura. Antigamen-
te, em períodos eleitorais era bem 
comum isso. Por que a dentadura? 
Era um voto, uma dentadura. Ora, 
quem nunca sorriu  com dente, não 
sabe da alegria de sorrir com ele. A 
gente que tem dente não sabe o que 
é isso. Quem nunca andou descalço 
não tem ideia do que é ganhar um 
pé do sapato antes e o outro depois 
da eleição. Quem sempre teve casa 
para morar não sabe o que é não ter 
uma casa pra morar.

Sinpro-DF – Mas a pergunta 
que fica é: qual é o interesse 
da extrema-direita?

Vanessa Maria de Castro – Essa 
é a pergunta mais difícil de respon-
der porque sempre o Brasil defen-
deu uma agenda conservadora. O 

que tem de ficar claro é que o dife-
rencial é ganhar da extrema-direi-
ta. Tanto que a esquerda precisou 
sair do poder mediante um impe-
achment inventado porque quem 
estaria no processo de eleição ago-
ra, se não fosse o golpe da extrema-
-direita, seria a Dilma.

Sinpro-DF – O que a extrema-
-direita retirou da população 
em termos materiais?

Vanessa Maria de Castro – Por 
exemplo, a atuação do ex-presi-
dente FHC com relação à educa-
ção. Retirou muito. A universida-
de pública e seus corpos docente e 
técnico-administrativo ficaram 8 
anos sem reajuste salarial e a edu-
cação superior ficou sem inves-
timento do Estado. Os/as servi-
dores/as públicos/as ficaram sem 
reajustes e a universidade pública 
ficou sem dinheiro porque FHC 
fez um modelo de ensino superior 
privado para atender a uma elite.

Sinpro-DF – O que a agenda 
da extrema-direita defende?

Vanessa Maria de Castro – A 
extrema-direita defende o Esta-
do mínimo, o choque de gestão, 
as privatizações, a entrega das 
riquezas naturais entre outras à 
elite estrangeira. A extrema-di-
reita que está com muito espaço 
no país é adepta das demissões e 
planeja acabar, no serviço públi-
co, com a estabilidade. Defende 
a terceirização generalizada dos 
serviços públicos e o controle 
melhor os recursos financeiros 
da União por ela. No campo pri-
vado, entre várias retiradas de di-
reitos, planeja reduzir mais ainda 
os direitos trabalhistas, taxar os 
assalariados e isentar os ricos, 
diminuir salários com trabalhos 
temporários, eliminar definiti-
vamente a carteira de trabalho e 
outras conquistas. Pretende apro-
fundar as retiradas que já deli-
neiam no cenário nacional com 
o golpe de 2016. Em nenhum 
momento Bolsonaro afirmou que 
não irá aprofundar esse projeto 
de entrega do Brasil.
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Reforma da Previdência 
vai acabar com o 

direito do professor à 
aposentadoria

Programa econômico de Jair Bolsonaro, do PSL, prevê reforma 
da Previdência com isenção da contribuição patronal, o que irá 

quebrar a Seguridade e extinguir a Previdência Social pública. 
Dobrará o valor da contribuição do funcionalismo

“Quando tinha 10 anos de idade, cheguei de mu-
dança em Brasília. Tudo novo. Num dia de se-
mana de folga, meu pai e minha mãe saíram para 

passear com as filhas pequenas e as levaram para 
conhecer a Câmara dos Deputados por dentro e por 
fora. De ônibus, quando passamos em frente ao Mi-
nistério da Previdência Social e Ministério do Tra-
balho, meu pai explicou que estávamos passando em 
frente dos principais ministérios que cuidavam dos 
direitos da classe trabalhadora”.

Com essa memória de vida, Josenilda Guimarães, 
professora aposentada da rede pública de ensino 
do Distrito Federal, afirma estar preocupada com a 
agenda econômica e política a ser eleita no dia 28 de 
outubro. “É que dependendo de quem for eleito, sa-
berei se as reformas neoliberais que vêm sendo im-
postas desde 2016 serão aprofundadas ou não, e se 
meus filhos e netos terão ou não um futuro melhor, 

como, por exemplo, o direito à aposentadoria”, co-
menta.

Engavetada há meses para não atrapalhar a eleição 
de candidatos neoliberais, a reforma da Previdência 
aguarda a chegada de um candidato que defenda a 
agenda de extrema-direita no Palácio do Planalto 
para ser implantada. A PEC 287-A institui mudanças 
profundas e privatistas no Sistema Público de Segu-
ridade Social brasileiro, as quais irão descaracterizar 
totalmente o único instrumento de distribuição de 
renda do país. Tudo isso para entregar os recursos 
financeiros recolhidos pela Seguridade Pública, que 
financiam a previdência, a assistência social e a saú-
de no país, ao sistema financeiro privado nacional e 
internacional.

As mudanças previstas na reforma da Previdên-
cia (PEC 287-A) terão impactos violentos e negati-
vos na vida dos(as) trabalhadores(as) e, na educação 
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pública, irão afetar, diretamente, as condições 
de vida e de trabalho dos(as) profi ssionais da 
educação. Dependendo de quem for eleito no 
segundo turno da eleição, essa e outras refor-
mas, realizadas desde 2016, serão legitimadas 
ou não nas urnas. “Tenho aqui no coração a 
esperança de que essa agenda neoliberal, re-
presentada por Bolsonaro, não irá adiante. Eu 
sei que se a outra agenda em disputa vencer, o 
país terá a chance de sair dessas ameaças e se 
recuperar da crise”, diz Josenilda.

A professora sabe também que a reforma 
neoliberal da Previdência está associada à 
Emenda Constitucional nº 95/16, que instituiu 
novo regime fi scal e congelou o investimento 
público federal nos setores sociais por 20 anos; 
à reforma do Ensino Médio (Lei nº 13.415), 
que impõe mudanças curriculares, difi culta 
a conciliação entre trabalho e estudo para os 
jovens empregados e prepara o terreno para 
a privatização do Ensino Médio; e a reforma 
Trabalhista, que desmontou a Consolidação 
das Leis do Trabalho (CLT), adotada em 1943, 
e abriu caminho para o desmonte das leis que 
regem as relações de trabalho no funcionalis-
mo público nas três esferas da União.

A da Previdência é a reforma mais dese-
jada pelas elites do sistema fi nanceiro e ren-
tistas. Será um dos primeiros documentos a 
chegar ao gabinete do Presidente da Repú-
blica que vencer o segundo turno, porque a 
maior característica da ação da elite envolvi-
da com o golpe de 2016 é a rapidez com que 
impõe as reformas neoliberais. No Brasil, o 
neoliberalismo só chega ao poder por meio 
de golpe. E a PEC 287-A, da reforma da Pre-
vidência, é um golpe mortal no magistério 
público que planeja se legitimar pelas urnas, 
no dia 28 de outubro. Ela acaba com a apo-
sentadoria dos(as) professores(as), elimina a 
paridade e a integralidade e põe fi m às condi-
ções salariais da categoria docente na hora da 
aposentadoria. São danos extensos e nefastos 
tanto para quem ingressou na carreira antes 
de 2004 quanto para quem entrou a partir de 
2004. Os prejuízos são idênticos para todos.

O candidato Jair Bolsonaro, do PSL, decla-
rou na mídia que fará, imediatamente, essa re-
forma. Dois 2 dias depois do primeiro turno 
das eleições, o economista da campanha dele, 
Paulo Guedes, declarou a um público restrito 
de rentistas, reunido pela GPS Investimentos, 
empresa gestora especialista em grandes for-
tunas, que pretende eliminar a contribuição 
patronal para a Previdência, que tem a mesma 
alíquota de 20% e incide sobre a folha de pa-
gamentos. Essa isenção da contribuição patro-
nal para a previdência, prometida por Guedes, 
quebrará o tripé que sustenta a Seguridade 

Social Pública brasileira, que é fi nanciada pelo 
recolhimento dos três segmentos: contribuição 
do trabalhador, do patrão e do Estado, em per-
centuais distintos.

Além disso, se os patrões não fi zerem a 
contribuição patronal para a previdência, em 
tese, ou haverá elevação do valor a ser pago 
pelo trabalhador e, assim, esse valor da con-
tribuição do trabalhador terá de, no mínimo, 
dobrar ou, de fato, a ideia é falir a Previdência 
e fazer com que a aposentadoria, enquanto di-
reito social, deixe de existir. A ideia de Guedes 
é falir, propositadamente, a Previdência So-
cial pública para, posteriormente, apresentar, 
como única opção de aposentadoria à classe 
trabalhadora, as ofertas das empresas privadas 
de previdência, todas ligadas aos bancos priva-
dos internacionais e nacionais.

Hoje, por exemplo, o servidor público paga 
11% do seu salário à Previdência e, o Estado, 
22%. No Distrito Federal, depois do saque do 
Iprev, o governo Rodrigo Rollemberg, do PSB, 
reduziu a contribuição patronal dos novos ser-
vidores, mas isso não está vigente ainda. As-
sim, atualmente, o servidor público do Distrito 
Federal paga 11%, até o teto de R$ 5.531,31; e, 
o Estado, fará um depósito de 17%.

O conteúdo das declarações de Bolso-
naro e Paulo Guedes sobre esse tema estão 
na matéria, intitulada “Paulo Guedes quer 
nova CPMF e imposto de renda único de 
20%”, no link https://www.terra.com.br/
economia/paulo-guedes-quer-imposto-nos-
-moldes-da-cpmf-e-aliquota-unica-de-ir-di-
z-folha,3c2738620596d2023aedbceda593a-
db0xhczps18.html.

O que é a PEC 287-A

A Proposta de Emenda Constitucional nº 
287-A (PEC nº 287-A) é um conjunto de am-
plas alterações na Constituição Federal para 
diminuir o alcance do Sistema de Seguridade 
Social e a importância da Previdência Social 
pública e da Assistência Social no Brasil.

Essa reforma é uma proposta do governo 
federal para adequar o Brasil à política eco-
nômica neoliberal, em que tudo é comércio, 
incluindo aí os direitos sociais. Ela promo-
ve o endurecimento das regras de acesso e 
o rebaixamento do valor médio de benefício 
previdenciário e visa a impedir o trabalha-
dor da iniciativa privada ou o do serviço pú-
blico de se aposentar.

Assim, a PEC nº 287-A é um conjunto de 
mudanças que aprofundam a convergência das 
regras entre os dois regimes previdenciários 
vigentes (Regime Geral de Previdência Social 
(RGPS) e Regime Próprio de Previdência So-
cial (RPPS), embora eles se mantenham distin-
tos. Essa proposta de reforma da previdência 
ocorre em um contexto de mudanças que têm 
impactos signifi cativos na educação pública 
brasileira e afetam diretamente as condições 
de vida e de trabalho dos profi ssionais da edu-
cação e de acesso ao direito à aposentadoria.

Com base em princípios infundados, o go-
verno de Michel Temer afi rma que a reforma 
é necessária por causa de um rombo de R$ 
149,7 bilhões na Previdência. Todavia, estu-
dos sobre a Seguridade Social o desmentem. 
Estudiosos afi rmam que o rombo é a desculpa 
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dele e de políticos cujas campanhas eleitorais 
foram fi nanciadas por bancos e empresas de 
previdência privada para privatizar o direito 
social à aposentadoria, uma vez que, para esse 
setor da economia mercantil, a Seguridade 
Social, por ser superavitária, é fonte garantida 
de lucro permanente.

 
Como é a Previdência Social hoje?

O atual modelo de Previdência Social pú-
blica brasileiro é formado por dois regimes: o 
Regime Geral de Previdência Social (RGPS), 
que atende aos trabalhadores da iniciativa pri-
vada e servidores públicos não cobertos pelo 
regime próprio; e o Regime Próprio de Previ-
dência Social (RPPS), que atende aos servido-
res públicos das três esferas da União.

Confi ra no quadro, a seguir, como são as 
regras para aposentadoria no sistema atual:

Para o orientador educacional se aposentar 
pelas regras atuais, ele precisa ter 60 anos de 
idade e 35 anos de contribuição previdenci-

ária. A orientadora educacional, por sua vez, 
precisa ter 55 anos de idade e 30 anos de con-
tribuição. O professor também precisa ter 55 
anos de idade e, 30, contribuição. A professora 
precisa de ter 50 anos de idade e 25 anos de 
contribuição previdenciária.

Como será a Previdência após a reforma?

Quando a reforma da Previdência estiver to-
talmente implantada, a situação vai mudar com-
pletamente. O tempo de contribuição cairá para 
todos os casos. Assim, em linhas gerais, profes-
sor(a) e orientador(a) educacional terão de con-
tribuir por 25 anos. O que parece ser bom, não é.

E não é bom porque esse tempo mínimo de 
contribuição leva a um cálculo a ser feito que 
obrigará a maioria das pessoas que tiverem o 
direito de se aposentar assegurado a receber 
somente 70% da média das contribuições que 
elas fi zeram ao longo da sua vida laboral. Para 
alcançar 100% é preciso ter 40 anos de contri-
buição. Além disso, as novas regras impõem 

uma nova idade, que, em alguns casos, irá es-
tender por mais 10 anos o tempo de trabalho e, 
em outros, por 15 ou mais.

Ou seja, se de um lado a PEC nº 287-A 
preservou a aposentadoria diferenciada para 
o magistério, estabelecendo limites mínimos 
de idade e tempo de contribuição inferiores 
ao que o governo propôs no texto original, na 
PEC nº 287/2016, e para os demais trabalha-
dores; de outro, igualou ambos os requisitos 
para professores e professoras, diferentemen-
te do defi nido para os outros profi ssionais, 
para os quais a idade mínima fi xada para a 
aposentadoria das mulheres é três anos infe-
rior à dos homens.

Isso mostra o quanto a proposta é machis-
ta, uma vez que, para o professor, manteve o 
diferencial de cinco anos, reduzindo de 65 
para 60 anos a idade mínima para se aposen-
tar. Contudo, para as professoras, reduziu de 
60 para 57 anos. Para as professoras, o dife-
rencial mudou e passou a ser de três anos ape-
nas a diferença.

idade 2038

tabela de progressão da idade mínima

professor
professora
orientador

orientadora

idade 2036idade 2034idade 2032idade 2030idade 2028idade 2026idade 2024idade 2022idade 2020idade 2019idade padrão

60
60
65
62

55
50
60
55

56
51
61
56

57
52
62
57

58
53
63
58

59
54
64
59

60

65
55

60

60
56
65
61

60
57
65
62

60
58
65
62

60
59
65
62

60
60
65
62

Acesse com o QR Code
 a edição nº 197 do Folha do 

Professor sobre aposentadoria
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A venda das riquezas nacionais, atrelada à 
política de retirada de direitos dos(as) tra-
balhadores(as), tem sido a grande tônica do 

governo ilegítimo de Michel Temer (MDB). E uma 
das grandes metas do atual governo federal é a pri-
vatização da Petrobras e o leilão dos campos de pré-
-sal. A manobra não somente tiraria das mãos do 
povo brasileiro uma das maiores matrizes energéti-
cas do mundo, como afetaria diretamente a Educa-
ção no país.

Em meados de 2006, data da descoberta de gran-
des reservas de petróleo no pré-sal, o setor educacio-
nal, juntamente com a área da Saúde, foram eleitos 
os grandes benefi ciados dos recursos advindos dos 
royalties. E para isso a presidenta Dilma Rousse-
ff  sancionou, em 9 de setembro de 2013, a Lei nº 
12.858, que estabelecia a distribuição dos recursos 
oriundos da exploração da camada do pré-sal para os 
dois setores, vinculando as receitas de 75% dos royal-
ties obtidos pela União, estados e municípios com a 
exploração da atividade para a Educação e 25% para 
a Saúde. Além disso, estipulou que 50% dos recursos 

recebidos pelo chamado Fundo Social do Pré-Sal de-
veriam ser destinados para os dois setores. 

Com a medida privatista e consequentemente a 
venda da estatal para o mercado internacional, a Edu-
cação teria um prejuízo estimado de R$ 179 bilhões 
até 2022. O cenário traria o verdadeiro caos para o 
setor. Sem essa verba, o investimento no(a) profes-
sor(a) e no(a) orientador(a) educacional, na busca 
por melhorias nas escolas públicas, no implemento 
de políticas públicas em prol do setor e a esperança 
de viabilizar o cumprimento das metas do PNE e dos 
PDE’s fi cariam mais difíceis de serem executados, 
trazendo problemas para a busca por uma educação 
pública de qualidade. 

Defender a Petrobrás é defender a Educação

Cientes da importância que a Petrobras tem para o 
futuro do Brasil e para a Educação, várias centrais sin-
dicais, a exemplo do Sinpro, integrantes do Movimen-
to dos Atingidos por Barragens (MAB) e trabalhado-
res(as) dos mais variados setores têm participado de 

Privatização da 
Petrobrás poderá levar 

a                    ao caos
Venda da matriz energética brasileira e leilão 

dos campos de pré-sal trarão um enorme 
prejuízo para o setor. A estratégia é orquestrada 

pelo governo ilegítimo de Michel Temer 
e tiraria da Educação um investimento de 

aproximadamente R$ 179 bilhões até 2022

a                    ao caos
Venda da matriz energética brasileira e leilão 
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atos, manifestações e debates em 
defesa da estatal e da soberania na-
cional. Uma das atividades foi rea-
lizada no dia 3 de outubro de 2017, 
data em que a Petrobras completou 
64 anos de existência. 

Para a diretoria colegiada 
do Sinpro-DF, entender o que 
se passa hoje no país é funda-
mental para suscitar uma reação 
contra as ações privatistas que 
ocorrem à revelia da vontade 
do povo. São ações sustentadas 
pelo discurso do ódio cujo obje-
tivo é desqualificar as ideias de 
soberania nacional e de Nação 
e desmoralizar quem quer que 
lute por uma Nação soberana, 

desenvolvida e independente. 
Para impor seu projeto priva-

tista, sinaliza a diretora de For-
mação Sindical do Sinpro-DF 
Luciana Custódio, os governos 
neoliberais criminalizam os mo-
vimentos defensores dos direitos 
sociais, suprimem leis e impõe 
reformas mercantilistas, como a 
da Previdência, a do Ensino Mé-
dio, o congelamento dos inves-
timentos públicos no setor pú-
blico por 20 anos, e promovem, 
sem nenhuma consulta popular, 
privatizações generalizadas e em 
larga escala de setores estatais es-
senciais para o desenvolvimento 
do país, os quais asseguram a so-
berania da Nação, como a matriz 
energética, a água, a educação e 
a saúde. “Todos os países que se 
desenvolveram na história do 
mundo foram os que colocaram 
seu povo, as políticas públicas 
que o promovem e suas empresas 
estatais estratégicas como priori-
dades para assegurar esse desen-
volvimento”, afirma Luciana.

Cibele Vieira, diretora da Fe-
deração Única dos Petroleiros 
(FUP), lembra que a Petrobras é 
a empresa que simboliza a defesa 
da soberania nacional desde sua 
criação, a partir da campanha “O 
Petróleo é Nosso”. A diretora da 
FUP explicou que a manifestação 
de 2017 foi contra o desmonte do 
Estado, pela soberania nacional e 
a Petrobras, desde a sua criação, é 
um exemplo disso, pois ela carre-
ga essa história. “A Petrobras não 
pode servir para dar lucro para 
acionista e nem reduzir o déficit 
fiscal. Nós, petroleiros e petro-
leiras, percebemos nitidamente 
a mudança de uma empresa que 
tinha uma preocupação social, 
uma preocupação de segurança 
com o meio ambiente, para uma 
empresa que passou a focar em lu-
cro. Isso ataca diretamente a gente 

Sindicalistas, trabalhadores(as) e populares participaram de ato 
contra a privatização da Petrobras no dia 3 de outubro de 2017
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Manifestações contrárias à privatização da Petrobras foram realizadas em várias partes, inclusive na sede da estatal, no Rio de Janeiro

Caso a estatal seja privatizada, 
projetos como o Plano Nacional 
de Educação (PNE) e os Planos 
Distritais de Educação (PDE’s)
serão prejudicados

que está no dia a dia da empresa. 
Nossa vida está em jogo, inclusi-
ve”, afirmou Cibele.

Entrega do pré-sal 

Atrelado ao risco de privati-
zação da Petrobras, outro ponto 
que está em jogo atualmente é 
uma disputa pelos postos do pré-
-sal. A riqueza, de 176 bilhões de 
barris, é responsável por colocar o 
Brasil como o país com a tercei-
ra maior reserva de petróleo do 
mundo, atrás apenas da Venezue-
la e da Arábia Saudita. Guilherme 
Estrella, diretor de Exploração e 
Produção da Petrobras na época 
da descoberta do pré-sal, lembra 
que a realização dos leilões foi 

um dos objetivos centrais do gol-
pe que afastou Dilma Rousseff da 
Presidência da República. 

Luciana Custódio lamenta 
que tanto a venda da Petrobras 
quanto os leilões pelas reservas 
do pré-sal colocam a Educação 
no Brasil em xeque. “Corremos 
um risco muito grande. Os pre-
juízos para a Educação giram em 
torno de R$ 3 trilhões nos pró-
ximos três anos caso isso acon-
teça, e a falta dessa verba vai ti-
rar nossa esperança de viabilizar 
projetos que poderiam colocar 
o setor como referência. Dian-
te disso, é importante escolher 
o projeto político certo na hora 
de votar. Uma escolha errada 

poderá manter essa política en-
treguista que vemos hoje com o 
governo Temer”. 

A sindicalista finaliza afir-
mando que uma das maiores per-
das caso o atual cenário se con-
cretize é do respeito às metas do 
PNE e dos PDE’s. “Poderemos ter 
uma série de prejuízos. Professo-
res com salários defasados, falta 
de escolas, escolas sucateadas, 
falta de políticas para formação 
docente, falta de políticas que 
proporcionem condições de tra-
balho favoráveis, culminando no 
amadurecimento de professores. 
Poderíamos reverter tudo isso se 
tivéssemos essa verba carimbada 
para a educação”. 
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